
PARECER Nº 1166, DE 2016

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1309, DE 2014

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria da nobre Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe tem por objetivo instalar a Delegacia da Mulher nos distritos policiais do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 146ª a 150ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de outubro de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura objetiva que todos os distritos policiais do Estado constituam equipe completa feminina, com delegada de polícia, escrivã e investigadora, além das equipes já existentes, masculinas ou mistas, constituindo uma Delegacia de Defesa da Mulher, para o atendimento de ocorrências envolvendo as mulheres, crianças e adolescentes vítimas de violência física, moral e sexual. 

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, entendemos que a presente medida prevê medida de gestão administrativa imputada ao Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual.

Cumpre ressaltar que é atribuição típica do Poder Executivo delinear as políticas públicas, incluindo as de segurança pública, vez que são matérias com nítida índole administrativa.

Resta claro que são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre organização administrativa, e a propositura em tela, ao criar novas atribuições ao poder executivo, incorre em vício de inconstitucionalidade formal.

Dessa forma, a proposta contida no projeto ora em análise pode representar uma ingerência de um poder sobre o outro, contrariando o princípio da separação dos poderes, disposto no artigo 2º de nossa Carta Magna, que estabelece a competência de cada um dos poderes, confiando ao Chefe do Poder Executivo os atos de gestão administrativa. 

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPS. ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.

 A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado.

À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da Administração Estadual, quando mão importar aumento de despesa, ser regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, “e” e art. 84, VI, “a” da Constituição Federal).

Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada.” (ADI 2.857/ES, rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 30/08/2007, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)

Ainda que se possa ultrapassar a inconstitucionalidade acima exposta, o presente projeto também apresenta obstáculos em relação ao mérito. 

Salientamos que a implantação da Delegacia da Mulher, em cada distrito policial do Estado, demanda uma estrutura que não existe atualmente, e para que tal medida pudesse ser implantada as delegacias necessitariam passar por reformas em sua estrutura, o que demanda recursos financeiros não previstos no orçamento do Estado.

Ademais, não há servidores suficientes na Polícia Civil do Estado de São Paulo para preencher todos os cargos que seriam criados no momento da aprovação dessa propositura, o que demandaria um novo concurso público, e, mais uma vez, oneraria o Estado de maneira significativa, sem a previsão orçamentária equivalente.  

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1309, de 2014.

a) Coronel Telhada – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 15/9/2015.

a) Delegado Olim – Presidente

Coronel Camilo – Coronel Telhada – Celso Nascimento – Gil Lancaster – Jooji Hato – Luiz Fernando (favorável) – Delegado Olim 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria da Excelentíssima Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instalação da Delegacia da Mulher nos distritos policiais.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável.

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser apreciado consoante o que dispõe o §9º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto ao seu aspecto meritório com relação a assuntos de segurança pública.

Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, cabe ressaltar que a proposição busca constituir todos os Distritos Policiais em Delegacia de Defesa da Mulher, contando com equipe completa feminina, integrada por delegada de polícia, escrivã e investigadora, além das equipes já existentes masculinas ou mistas, destinando-se a atender ocorrências envolvendo mulheres, crianças e adolescentes vítimas de violência física, moral e sexual.

A legislação do Estado de São Paulo, contemplando as Delegacias de Defesa da Mulher, remonta do ano de 1985, com a expedição do Decreto nº. 23.769, de 6 de agosto de 1985, posteriormente revogado pelo Decreto nº. 24.688, de 30 de janeiro de 1985, o qual criou as 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher, subordinadas respectivamente, às Delegacias Seccionais de Polícia Centro, Sul, Oeste, Norte e Leste, do Município da Capital, seguindo-se da Lei nº. 5467, de 24 de dezembro de 1986, a qual dispõe sobre a criação das Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher.

Nesse sentido, tem-se que a Lei nº. 5467/1986, dispõe:

Artigo 1.º - Ficam criadas, na estrutura da Polícia Civil, da Secretaria da Segurança Pública, Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher. 

Artigo 2.º - Essas Delegacias serão instaladas no âmbito de todas as Delegacias Seccionais de Polícia da Grande São Paulo, de todas as Delegacias Regionais de Polícia do Interior e em outros locais onde seja conveniente. 

Nesse sentido, verifica-se a pertinência do Projeto de Lei nº. 1309/2014, a qual visa, consoante já declinado, constituir todos os Distritos Policiais em Delegacia de Defesa da Mulher, contando com equipe completa feminina, integrada por delegada de polícia, escrivã e investigadora, além das equipes já existentes masculinas ou mistas, uma vez que o artigo 2º da Lei nº. 5467/1986 previa somente a instalação das indigitadas Delegacias de Defesa da Mulher junto às Seccionais de Polícia da Grande São Paulo e Regionais de Polícia do Interior, destacando, contudo, a possibilidade da instalação das mesmas em outros locais onde seja conveniente. 
Vem, assim, o PL em apreço, a preencher tal lacuna, consoante muito bem consubstanciado nas argumentações contidas na justificativa do projeto, especialmente no tocante à prevenção e repressão à violência contra a mulher e à necessidade de equipes femininas nas Delegacias da Mulher, tornando o ambiente menos inibidor às denúncias de violência.

Ainda, é pertinente o Projeto de Lei quando fixa como atribuição das Delegacias de Defesa da Mulher atender ocorrências envolvendo mulheres, crianças e adolescentes vítimas de violência física, moral e sexual, haja vista que tais prerrogativas lhe são inerentes, inclusive no que tange à investigação e apuração dos delitos contra a criança e o adolescente, em razão do quanto dispõe o Decreto nº. 42.082, de 12 de agosto de 1997:

DECRETO N. 42.082, DE 12 DE AGOSTO DE 1997 
Da nova redação ao artigo 1.º do Decreto n.º 29.981, de 1.º de junho de 1989, modificado pelo Decreto n.º 40.693, de 1.º de março de 1996, que estabelece atribuições e competências no âmbito das Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher 
Artigo 1.º - O artigo 1.º do Decreto n.º 29.981, de 1.º de junho de 1989, modificado pelo Decreto n.º 40.693, de 1.º de março de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 1.º - As Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher, criadas pela Lei n.º 5.467, de 24 de dezembro de 1986, têm, em suas respectivas áreas de atuação, as seguintes atribuições: 
I - a investigação e apuração dos delitos contra a pessoa do sexo feminino, a criança e o adolescente, previstos no Titulo I, Capítulos I, II, III e V e Seções I e II do Capítulo VI, nos artigos 163 e 173 do Titulo II, nos Titulos VI e VII e no artigo 305 do Título X, todos da Parte Especial do Código Penal e os crimes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II - o atendimento de pessoas do sexo feminino, crianças e adolescentes que procurem auxílio e orientação e seu encaminhamento aos órgãos competentes; 

III - o cumprimento dos mandados de prisão civil por dívida do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia. 

§ 1.º - No tocante aos artigos 121 e 163 do Código Penal, a competência se restringe as ocorrências havidas no âmbito doméstico e de autoria conhecida. 

§ 2.º - As atribuições previstas nos incisos I e III deste artigo serão exercidas concorrentemente com as demais unidades políciais.". 

Artigo 2.º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Louvável, ainda, o objetivo da propositura em proporcionar a expansão das Delegacias de Defesa da Mulher para todo o Estado de São Paulo, já que as mesmas funcionarão nas mesmas instalações dos distritos policiais já existentes, dividindo os mesmos prédios públicos, motivos que nos levam a concluir, no que toca ao mérito, pela pertinência e oportunidade da matéria, de inegável interesse público.
Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do projeto de lei nº. 197, de 2014.
É o nosso parecer, s.m.j.

a) Luiz Fernando 

